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É o outro que retorna ou é um eu que hospeda? Notas sobre a pergunta obstinada pelas diferenças em educação.
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-I-

No conjunto de questões que nos fazem imaginar que está se criando uma gramaticalidade diferente na educação de hoje, a questão do outro parece ocupar tanto um lugar de privilégio quanto de uma renovada banalização. 

A pergunta sobre o outro parece estar voltada muito mais na direção da materialidade desse outro –da sua existência concreta, da sua presença física- e muito menos sobre a própria pergunta, quer dizer, pela própria obsessão que está se gerando em nós pelo outro. 

Assim, duas questões traçam a linha divisória nos discursos educativos de hoje: 1) Se trata, por acaso, de um outro que volta, que nunca esteve aqui? Ou, pelo contrário:  2) Se trata, talvez, de um eu que, simplesmente, se dispõe a hospedar e/ou se inquieta pela própria estética do seu hospedagem?

No primeiro caso, ao falar de um outro que volta, a questão é se esse voltar pode ser interpretado como o retorno de uma história só de exclusão: é a vítima que retorna para falar da sua “exterioridade”,  do seu “sofrimento”, das suas “perdas”, da sua vontade de pertencia, da sua “inclusão”. 

Porém, a interpretação da volta do outro poderia ser melhor compreendida como uma irrupção, como um acontecimento –no sentido que alguma coisa irrompe para desfazer o pensamento anterior, para descentra-lo do si próprio, para produzir a perda das nossas palavras-.  

No segundo caso –o eu que hospeda- a questão deve ser focalizada na dualidade da hospitalidade / hostil da qual nos fala Derrida (2001), quer dizer, que toda hospitalidade é, necessariamente colonial, necessariamente hostil. Lembremos então ao poeta Ambroise Bierce quando define a hospitalidade como aquela atitude de oferecer -e de impor- alojamento e comida a alguém que não quer, nem precisa alojamento e comida. 

Mas voltemos a olhar bem aquilo que temos apenas visto: Porque a pergunta pelo outro? 

Há uma história, uma herança, um monumento testamentário (Lárez, 2001) naquilo a que chamamos de educação. Nessa história, a pergunta pela educação se volta 
para nós mesmos e  nos obriga a ver bem. Ver bem nossa pergunta, pois toda pergunta pode ser também um abandono, um nevoeiro ou um cruel convite à sinceridade.

Então: o que perguntamos quando perguntamos sobre a educação? Ou melhor ainda: por que perguntamos sobre a educação?

Uma das primeiras respostas que nossa história nos sugere é que, na realidade, não estamos perguntando por ela, mas pela instabilidade e pela insistência de suas mudanças e de suas transformações, quer dizer, nos perguntamos para adiar, segurar e capturar aquilo que pensamos que é a educação.

Ao fazê-lo assim, nos invade uma ilusão de mudança de alguma coisa sobre a qual não nos interrogamos. Preferimos mudar a educação — e mudá-la sempre — antes de nos perguntarmos pela pergunta; preferimos nos ocupar mais com o ideal, como normal, do que com o grotesco, como humano. Preferimos fazer metáteses educativas a cada momento.

Sujeitamo-nos a transformar a transformação esquecendo — ou melhor, negando — todo ponto de partida. E o turbilhão de uma mudança que faça da educação algo parecido com um paraíso tão improvável quanto impossível.

Da mudança sem origem: disso está se tratando. Em questões de mudança, como diz Baudrillard (1999: 83), tudo é possível: O que faz falta é uma metamorfose, um devir.

Tudo é possível com a mudança na educação: a insistência em uma única espacialidade e em uma única temporalidade, mas com outros nomes; a reconversão dos lugares em não-lugares para os outros; a infinita transposição do outro em temporalidades e espacialidades egocêntricas e homo-hegemonicas; a aparente magia de uma palavra que se instala pela enésima vez ainda que não nos diga nada; a pedagogia das supostas diferenças em meio a um terrorismo indiferente; e a produção de uma diversidade que apenas se nota, apenas se entende, apenas se sente, com a qual apenas se vibra.

Sobre uma mudança sem origem, repetir a mudança, mudar a cada momento.

Na espacialidade e na temporalidade da modernidade tardia, da modernidade entendida como risco (Beriain, 1996), instalaram-se comodamente as idéias das transformações, da imagem vertiginosa do mundo, daquilo que somente nomeado deixa automaticamente de ser o que se acreditava que era, dos múltiplos impactos nos corpos e nas identidades, das novas configurações do sujeito derivadas das profundas e dramáticas transformações na família, no trabalho, na religião, na sexualidade, na ciência e no conhecimento, nas gerações e idades do corpo, na relação com a democracia, na utilização e subjetivação da tecnologia, etc.

O que parece é que afirmamos que estamos frente a frente com um novo sujeito. Mas, é preciso dizer: com um novo sujeito da mesmidade. Porque se multiplicam suas identidades a partir de unidades já conhecidas; se repetem exageradamente os nomes sobre nomes já pronunciados; são autorizados, respeitados, aceitos e tolerados apenas uns poucos fragmentos ordenados da alma.

O antigo e o novo. O antigo localizado há séculos-luz do novo. O antigo des-desenhado, desperdiçado, desfeito. O novo indecifrável. O novo que parece erigir-se como único, como indispensável, como somente novo.

Como num incessante mecanismo de produção de novidades, assistimos ao espetáculo das mudanças: a necessidade de mudanças, sua imperiosidade, seu fausto, sua perversidade, sua monotonia, sua inconsciência.

Mas: O objeto já não é o que era (Baudrillard, 1999: 29) e, também, o objeto nos pensa (p. 93). Isso significa, inclusive, que as mudanças já não são o que eram e que é a mudança que nos pensa. E também, que o outro já não é o que era e que é o outro que nos pensa. 

Pensamos agora a mudança educativa como uma reforma do mesmo, como uma reforma para nós mesmos. 

A mudança educativa nos olha agora com esse rosto que vai se descaracterizando de tanta maquiagem sobre maquiagem.

Porque a mudança nos olha e, ao nos olhar, encontra somente metástases de leis, de textos, de currículos, de didáticas e de dinâmicas. 

Mas nenhuma palavra sobre as representações como olhares. 

Nenhuma palavra sobre a metamorfose das identidades. 

Nenhuma palavra sobre a vibração com o outro. 

A mudança tem sido, então, a burocratização do outro, sua inclusão curricular, seu dia no calendário, seu folclore, seu exotismo, sua pura biodiversidade.

Se em algum momento da nossa pergunta sobre educação nos esquecemos do outro, agora detestamos sua lembrança, maldizemos a hora de sua existência, corremos desesperados a aumentar o número de alunos nas aulas, mudamos as capas dos livros que já publicamos há muito tempo, re-uniformizamos o outro sob a sombra de novas terminologias sem sujeitos. 

Voltamos a crer que esse tempo e esse espaço são os únicos tempo e espaço disponíveis. Voltamos a crer que o outro é um outro maléfico e que nossa invenção não estava tão errada. Voltamos a ignorar aquela ética do rosto da qual nos fala Lévinas (1993): temos uma responsabilidade com o outro, com sua expressão, com sua irredutibilidade, com seu mistério. Voltamos, por último, a nos refugiar em nossa insossa hospitalidade (hostil).

-II-

O outro maléfico. O outro como invenção maléfica. Os outros sempre como produtos
 do vínculo entre nós e eles. As narrativas (talvez impossíveis e/ou irreconciliáveis) da(s) relação(ões) empática(s) com o outro. A irrupção do outro, sua volta, a negação de um retorno agradável e confortável de nós mesmos com a mesmidade. A instauração da relação com o mesmo. O outro irredutível. E seu rosto? E seus gestos? E sua expressividade? São reféns de nosso rosto e de nossa expressividade?

O outro colonizado é um corpo sem corpo. Uma voz que fala sem voz. Que diz sem dizer. Que foi massacrado e que segue sendo culpabilizado por seu próprio massacre. Uma representação que gira em torno de um eu completo, natural, concêntrico, onisciente, disseminado, todo-poderoso.

O outro multicultural ocupa uma espacialidade de certo modo ancorada na política da mesmidade — de pertencimento a uma comunidade que deve estar sempre bem ordenada e solidificada —, talvez identitária, ainda que submetida a uma única essência, a um único modus vivendi — e quem sabe cultural— mas sempre de equivalência com o "eu". 

É um outro a quem se faz oscilar entre o ser-radicalmente-outro, o outro-igual e o-outro-a-ser tolerado (e/ou o aceito, e/ou a ser respeitado, e/ou a ser reconhecido, etc.).

O outro multicultural naufraga entre o ser-diverso e o ser-diferente.

Diversidade e diferença parecem termos similares, seus usos parecem ser os mesmos, seu caráter de representação da alteridade parece idêntico. Mas não o são ou, em todo caso, o são apenas na superficialidade e na artificialidade de um discurso travestido que se apropria violentamente, outra vez, do inominável. 

Entre a diversidade e a diferença existe um abismo insondável, uma distância política, poética e filosoficamente opressora. O outro da diversidade e o outro da diferença constituem outros dissimilares. A tendência de fazer deles o mesmo retorna todo discurso a seu trágico ponto de partida colonial, ainda que vestido com a melhor roupagem do multiculturalismo — mesmo que ele seja igualitarista ou diferencialista. 

Há uma política, uma poética e uma filosofia da diferença.

Mas como descrever essas questões sem inventar novamente o outro, sem mascará-lo, sem designá-lo, sem emudecê-lo, sem deixá-lo tenso com a fixação do diferente, sem constitui-lo num simples ventríloquo da nossa mesmidade, sem transformá-lo em uma espacialidade exterior da nossa (in)diferença?

Em primeiro lugar: pode-se dizer que o outro político é, essencialmente, unicamente, um outro anti-colonial ou anti-colonialista? Em seguida: pode-se entender uma política da diferença somente como uma contestação ostensiva da mesmidade? Como uma enunciação afirmativa da diversidade multicultural? Ou se trata de um outro diferente, de um outro que certa literatura chama de diferença pós-colonial, isto é, de um outro cuja razão de ser escapa e não pode ser explicada por meio de uma lógica de linguagem colonial? De um outro que não é maléfico nem transparente, que não vive somente para  contestar o malefício, que não se alinha facilmente a uma cultura que pode ser tanto ordenada quanto múltipla, que não pode ser reduzido a uma seqüência ou a um papel ou a uma ação apenas relacional e comunicativa?

Digamos, de uma vez, que a diferença política, ainda quando assim seja habitualmente entendida, não está totalmente localizada, nem em um outro anti-colonial, nem em um outro multicultural. Não parece estar, simplesmente, pois em ambos os casos, o outro continua sendo reduzido/simplificado a uma ação/situação que tem como ponto de partida outro lugar diferente do seu, uma espacialidade cuja origem foi inventada e determinada, uma temporalidade presente da mesmidade que o obriga a existir em uma metáfora violenta apenas de linearidade e/ou circularidade.

Há, está claro, um tipo de diferença (política) que é anti-colonial: é o outro que nasce no mesmo momento em que o colonizador começa a estabelecer-se em terras distintas e distantes; é o outro que inicia uma árdua batalha contra a violência física e simbólica desse processo; é o outro que se propõe e propõe discursos e práticas de oposição ao colonial.

Há, também, um tipo de diferença (política) que é basicamente descolonizadora; uma diferença que insiste em produzir textos afirmativos, imagens positivas da própria cultura, do próprio corpo, da própria identidade. Uma diferença que se instala para discutir, passo a passo, a onipresença do discurso colonial; que pretende responder com outras linguagens à assimetria entre discursos e representações; que denuncia as desigualdades sociais, econômicas, educativas, sexuais, raciais, etc.; que ao rever a história e a literatura pretende anular os efeitos do discurso colonial sob perspectivas não-hegemônicas e/ou não-dominantes.

Mas o outro anti-colonial e o outro des-colonizador foram freqüente e rapidamente reciclados, domesticados, reduzidos pelo poder do discurso colonial. A distância, a oposição e a referência a um mesmo ponto foram rapidamente entendidas como vozes de uma mesma obra de teatro, de uma mesma tragédia, de uma mesma gramática. E se reproduziram e multiplicaram as sociologias do subdesenvolvimento, as teorias da dependência, as formas holísticas sedativas de explicação cultural, as relações nativistas e nacionalistas de relação com o outro. O outro volta a ser assim, somente, um outro (politicamente) redutível, subdesenvolvido, domesticado, minoritário, nativo, dependente, etc.

O desvio para outros espaços, a irrupção dos outros, a heteronomia de forças diferentes: o outro dessa diferença política é uma passagem que se atravessa? Uma fronteira que se modifica a partir da qual algo e/ou alguém começam a se fazer presentes? Um entrelugar, um terceiro espaço, que não é nem colonial nem multicultural, nem tão pouco anti-colonial ou des-colonizador?

O entrelugar torna dramática a permanente ilusão de tradutibilidade do outro e de sua diferença. Não há conteúdo no outro que possa ser sequer percebido sob uma lógica de assimilação, racista ou diferencial.

É possível que ao pensar nas diferenças seja necessário, ao mesmo tempo, afirmar a multiplicidade e a singularidade das valorações de um sujeito; como sugere Martin Hopenhayn (1999: 129): a diferenciação, pensada como diferença operando ou acontecendo (...), é ato de deslocamento plural entre muitas alternativas de interpretação, mas também é ato de posicionamento singular frente a essa luta de interpretações possíveis”. A diferença, para esse autor, não constitui um ponto de vista, mas uma distância que separa de um outro ou outros; é uma diferença entre perspectivas, uma dobradiça que: articula o singular de uma perspectiva e o plural de seus deslocamentos virtuais (idem: 131).

Já não é, então, a relação entre nós e eles, entre a mesmidade e a alteridade, o que define a potência existencial do outro, mas a presença – antes ignorada, silenciada, aprisionada, etc.- de diferentes espacialidades e temporalidades do outro; já não se trata de identificar uma relação do outro como sendo dependente ou como estando em relação empática ou de poder com a mesmidade; não é uma questão que se resolve enunciando a diversidade e ocultando, ao mesmo tempo, a mesmidade que a produz, define, administra, governa e contém; não se trata de uma equivalência culturalmente natural; não é uma ausência que retorna malferida; trata-se, por assim dizer, da irrupção (inesperada) do outro, do ser-outro-que-é-irredutível-em-sua-alteridade. 

De certo modo seria possível dizer que esse outro não é nem uma pura identidade nem uma mera diferença; não é um outro redutível que o faz transformar-se do indefinível em algo definível e do inominável em algo nominável. Como sugere Gabilondo (2001: 193): a diferença não se reduz à diferença de um consigo mesmo, nem simplesmente à de um com outro, mas é a experiência viva de uma irrupção – da palavra e do olhar - que torna  possível  essas outras formas de alteridade (...)
Sob a perspectiva de Lévinas (2000: 85), trata-se do questionamento e do deslocamento da ontologia do outro, aquilo que em nome do Ser, do Ser como o mesmo, acabava
 por reduzir e subordinar toda alteridade. O outro já não é dado senão como uma perturbação da mesmidade, um “rosto” que nos sacode eticamente. A irrupção do outro é o que possibilita sua volta; mas não irrompe para ser bem-vindo ou desconcertado, nem para ser honrado ou insultado. Irrompe em cada um dos sentidos nos quais a normalidade foi construída. Não volta para ser incluído, nem para narrarmos suas histórias alternativas de exclusão. Irrompe, simplesmente, e nessa irrupção sucede o plural, o múltiplo, a disseminação, a perda de fronteiras, a desorientação temporal, o desvanecimento da própria identidade.  

O outro irrompe, e nessa irrupção, nossa mesmidade vê-se desamparada, destituída de sua corporalidade homogênea, de seu egoísmo; e ainda que busque desesperadamente as máscaras com as quais inventou a si mesma e com as quais inventou ao outro, o acontecimento da irrupção deixa esse corpo em carne viva, torna-o humano, lança fragmentos de sua identidade. O outro volta e nos devolve nossa alteridade, nosso próprio ser outro; é o tornar-se outro e todavia esse tornar-se outro não é o retorno do Uno que volta, mas diferenças de diferenças, divergências transitórias, sempre mais e menos a cada vez, mas nunca igual. Não é questão de limitar esse devir, ordená-lo ao mesmo e fazê-lo semelhante (Gabilondo, op. cit.: 163). 

A irrupção do outro quebra a agonia do mesmo, de uma ipseidade
 que sempre cobra poder sobre o outro. Somos, como diz Derrida, reféns do outro, e não podemos ter relação com nós mesmos além da medida na qual a irrupção do outro tenha precedido a nossa própria ipseidade (Derrida, 2001, op. cit.: 51). 

Agora, a irrupção do outro não faz do outro unicamente um fantasma, ou um morto, ou um malefício, ou uma identidade que serve só para nossa identidade. 

Agora, a irrupção do outro pode instaurar uma nova e original relação com a mesmidade. Mas não uma relação tranqüila, transparente, consistente, nem muito menos incondicional ou empática. 

A irrupção do outro é uma diferença que difere, que nos difere e que se difere sempre de si mesma. Um outro inalcançável, irredutível, efêmero em seu nome e em sua significação, inabordável, que se afasta em seu mistério, com seu mistério. É o outro que acontece de todas as formas. Ele cria a todo momento a linha divisória (Baudrillard, 1999: 67).

O mistério do outro, o poder de sua alteridade. Não há relação com o outro se seu rosto é ignorado. Ainda que o consideremos como um corpo-objeto, ainda que façamos do outro uma simples anatomia e simplifiquemos o mundo que ele expressa e, também, sua expressividade: (...) não é o ‘outro’ o que é outro Eu, se não o Eu um ‘outro’, um Eu falido. Não há amor que não comece com a revelação de um mundo possível enquanto tal, implicado em um 'outro' que o expressa. (Derrida, 1987: 414).

Já não há somente uma violência de onde o outro deve, por força, reduzir-se ao mesmo, ser o mesmo. 

Já não é uma ontologia do outro que é, por vezes, alérgica ao outro. 

A relação com o outro não está mais cimentada só no saber, no conhecimento, na verdade, na intencionalidade. Uma consciência intencional que, ao entrar em relação com o outro, termina com sua própria essência, se reduz a nada e, como bem diz Mélich (1998: 171): ... acaba reduzindo-se a cinzas.

- III -

O que pode significar educar em meio a uma espacialidade do outro que se desvia e se desloca incessantemente até afastar-se com seu mistério, até tornar-se irredutível? É a educação, por acaso, o império da mesmidade e a desolação da alteridade em sua volta ao mesmo? Um gesto ritualista sobre o regresso do outro? O outro em um único tempo, inscrito em um único mapa, em uma única fotografia, em um único dia de festa por ano, o outro condenado a uma única e última carteira? Ou, quem sabe, uma forma de irrupção naquilo que já somos e quiséramos, muito, deixar de ser? Ser não só aquele que já fomos e que estamos sendo? 

Não agregaria nada a essa discussão insistir sobre algo que já foi muito estudado: a educação institucional, a instituição educativa, a escola, é uma invenção e um produto daquilo que denominamos como modernidade. As conclusões, já conhecidas, sobre a relação entre modernidade, educação e escola são evidentes: o tempo da modernidade e o tempo da escolarização insistem em ser, como decalques, temporalidades que só desejam a ordem, que teimam em classificar, em produzir mesmidades homogêneas, íntegras, sem fissuras, a salvo de toda contaminação do outro; a espacialidade da modernidade e o espaço escolar insistem em ser, como irmãs de sangue, espacialidades que só buscam restringir o outro para longe de seu território, de sua língua, de sua sexualidade, de seu gênero, de sua idade, de sua raça, etc. Modernidade e escola como uma temporalidade simétrica onde cada coisa deveria ter seu espaço e cada espaço deveria seguir o ritmo de um tempo monocórdio, insensível, inevitável. 

Modernidade e escola, onde duas coisas distintas não podem estar ao mesmo tempo no mesmo lugar
  e onde uma mesma coisa não pode estar em dois lugares ao mesmo tempo. 

O mesmo e o outro não podem, nessa temporalidade, nessa escola, estar ao mesmo tempo. A mesmidade da escola proíbe a diferença do outro. 

Confirma a “mesma coisa”, ao mesmo tempo em que nega a diferença do outro. 

Um lugar estável, ordenado, linear, para a mesmidade. Outro lugar, bem diferente, mais de muito maior ordem, de muito maior controle, de muito maior governo, um lugar deliberadamente sem tempo e sem espaço, para os outros.

Mas do mesmo modo em que o objetivo de ordem da modernidade terminou sendo uma expressão de impossibilidade de um projeto igualmente impossível,  também a ordem da escola foi-se despedaçando, foi-se fragmentando nas várias tonalidades do tempo presente. 

A oposição entre poiesis e praxes educativa tornou-se extrema. 

Tornou-se dona, por vezes, de uma temporalidade contínua e descontínua, de uma espacialidade homo-homogênea e heteróclita.

Por um lado, a tarefa de educar transformou-se em um ato de fabricar mesmidades e ali se manteve, satisfeita de si mesma; estabeleceu uma ordem, uma hierarquia de somas e restos, de sujeitos e predicados, de História e histórias, de exclusão e  inclusão, de anjos e condenados.   

Por outro lado, o ato de educar tomou outro rumo, seguiu outro caminho sobre o qual nunca se deteve, pois nunca o deu por cumprido, nunca o deu por acabado: 

Aqui já não há nenhum objeto a fabricar, nenhum objeto do qual se tenha uma representação antecipada que permita sua elaboração e o encerre, de certo modo, dentro de seu ‘resultado’, se não um ato a realizar em sua continuidade, um ato que nunca termina verdadeiramente porque não comporta nenhuma finalidade externa ao mesmo, definida com prioridade (Meirieu, 1998: 62). 

A educação como um ato que nunca termina e que nunca se ordena. 

A educação como poiesis, quer dizer, como um tempo de criatividade e de criação que não pode nem quer se orientar para o mesmo, para a mesmidade. 

Depois da ordem, nenhuma outra ordem, a não ser a perplexidade. No caso, a perplexidade da educação, a perplexidade da escola. 

Uma pedagogia da perplexidade que seja um assombro permanente e cujos resplendores nos impeçam de capturar a compreensão ordenada de tudo que ocorre ao redor. 

Que permita nos desvanecer para criar uma outra pedagogia. Uma pedagogia do acontecimento, uma pedagogia descontínua, que provoque o pensamento, que retire do espaço e do tempo todo saber já disponível; que obrigue a recomeçar do zero, que faça da mesmidade um pensamento insuficiente para dizer, sentir, compreender aquilo que tenha acontecido; que emudeça a mesmidade. 

Que desordene a ordem, a coerência, toda pretensão de significados. Que possibilite a vaguidade, a multiplicação de todas as palavras, a pluralidade de todo o outro. Que desminta um passado unicamente nostálgico, somente utópico, absurdamente elegíaco. Que conduza a um futuro incerto. 

Pedagogia para um presente disjuntivo que é, ao mesmo tempo, ainda que em outras temporalidades, três possíveis modos de entender a pedagogia: o outro que deve ser anulado, o outro como hóspede e o outro que reverbera permanentemente. 

A pedagogia do outro que deve ser anulado é a pedagogia de sempre; uma pedagogia que nega duas vezes e que o faz de uma forma contraditória: nega que o outro tenha existido como outro e nega o tempo em que aquilo – a própria negação “colonial” do outro - possa ter ocorrido. 

Nega que o outro tenha existido, pois não há “mulher”, não há “negro”, não há “vagabundos”, não há “sem-algo” nem “sem-tudo”, não há “anormais”, não há “imigrantes”, não há "delinqüentes", etc. Não há porque nem são enunciados, nem estão aí para enunciar-se. Não há senão em um anúncio forçado e inevitável. Em uma menção etérea cuja voz se apaga a cada vogal, a cada consoante. 

Nega o tempo da negação do outro: é, por exemplo, a África, que não existiu nunca ou que permanece sempre fixa entre o século XVIII e o XIX; é a mulher que não existiu nunca ou que sempre está detida pouco antes da década de 60 do século XX; é o anormal que não existiu nunca ou que sempre está exposto unicamente no circo; é o imigrante que não existiu nunca ou que sempre está condenado a seu ser-documentado/indocumentado, a seu ser-fora, a seu ser-maleficamente-nada.

A pedagogia do outro que deve ser anulado é o nunca-outro e o sempre-outro. Nunca existiu como outro de sua alteridade, como diferença. Sempre existiu como um outro do mesmo, como uma repetição da mesmidade.  

A pedagogia do outro como hóspede de nosso presente é a pedagogia cujo corpo se “reforma” e/ou se “auto-reforma”; é a ambição do texto da mesmidade que tenta alcançar o outro, capturar o outro, domesticar o outro, dar-lhe voz  para que diga sempre o mesmo, exigir-lhe sua inclusão, negar a própria produção de sua exclusão e de sua expulsão, nomeá-lo, confeccioná-lo, dar-lhe um currículo “colorido”, oferecer-lhe um lugar vago, escolarizá-lo cada vez mais para que, cada vez mais,  possa parecer-se com o mesmo, ser o mesmo.   

É uma pedagogia que afirma duas vezes e que nega também duas vezes: afirma o “nós”, mas nega o tempo (provavelmente) comum; afirma o outro, mas nega-lhe seu tempo. 

É a pedagogia da diversidade como pluralização do “eu mesmo” e de “o mesmo”; uma pedagogia que hospeda, que abriga; mas uma pedagogia à qual não importa quem é seu hóspede, mas que se interessa pela própria estética do hospedar, do alojar. 

Uma pedagogia que reúne, ao mesmo tempo, a hospitalidade e a hostilidade em relação ao outro. Que anuncia sua generosidade e esconde sua violência de ordem. 

Uma pedagogia que não se preocupa (e que se aborrece) com a identidade do outro, quando não repete (até a exaustão) somente  a ipseidade do “eu”. 

A repetição sempre, até a exaustão, do mesmo. 

A pedagogia do outro que reverbera permanentemente é a pedagogia de um tempo outro, de um outro tempo. 

Uma pedagogia que não pode ocultar as barbáries e os gritos impiedosos do mesmo, que não pode mascarar a repetição monocórdia, e que não pode, tampouco, ordenar, nomear, definir, ou fazer congruentes os silêncios, os gestos, os olhares e as palavras do outro (Skliar, 2002). 

Uma pedagogia que, no presente, poderia instalar-se, mas não se acomodar, entre a memória e o porvir. 

Mas, também, uma pedagogia que não seja só a fabricação do futuro e que se abra ao porvir, esse tempo que, como sugere Larrosa (2001: 419), nomeia a relação com o tempo de um sujeito receptivo, não tanto passivo como paciente e passional, de um sujeito que se constitui desde a ignorância, a impotência e o abandono, desde um sujeito, enfim, que assume sua própria finitude (...).

Uma pedagogia que acabe de uma vez por todas com aqueles dois princípios que tem governado por sempre a educação: 1) Está mal ser o que se é; 2) Está bem ser alguma coisa que nunca se poderá ser. E que traduza esses princípios em outros dois radicalmente diferentes: 1) Está bem ser o que se está sendo; 2) Não está mal ser, também, outra coisa daquilo que já está-se sendo.
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